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CONTRATO Nº 52/2023 
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PROC.~ /,_?, 
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INSTRUMENTO CONTRATUAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO-MS E A EMPRESA 
JOSÊ CLAUDIO DE MELO - ME. 

1 - O MUNIC(PIO DE RIBAS DO RIO PARDO-MS, pessoa juridica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 03.501.541 /0001-91, com sede na Rua Conceição do Rio Pardo, n. 1725, Centro, 
na cidade de Ribas do Rio Pardo - MS, neste ato representado pelo NIZAEL FLORES DE ALMEIDA, 
brasileiro, Secretário de Educação, inscrito no CPF/MF sob nº 019.411.021-40, portador do Registro 
de Identidade (RG) sob nº. 1507082 SSP/MS, com endereço administrativo na Avenida Aureliano 
Moura Brandão, 325, Centro, neste Município, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
JOSÉ CLAUDIO DE MELO - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rodovia BR 060, 
KM 399, Assentamento Eldorado 1, no município de Sidrolândia - MS, inscrita no CNPJ/MF sob n. 
00.742.982/0001-97, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ 
CLAUDIO DE MELO, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº 403.350.461-34 e portador do Registro de 
Identidade (RG) sob nº 3865 - SSP/MS, ajustam o presente contrato, de execução de forma indireta, 
mediante as cláusulas e condições aqui estipuladas, sob a égide da legislação vigente. 

li - DA AUTORIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: O presente contrato é celebrado em decorrência da 
autorização sancionada pela autoridade competente, exarada em despacho constante dos autos da 
Dispensa de Licitação nº 013/2023, Processo nº 053/2023, fundamentada no Inciso li, artigo 24 da Lei 
8.666/93, devidamente ratificada, adjudicada e homologada pelo ordenador de despesa. 

Ili - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato reger-se-á pelas cláusulas e condições nele 
contidas, tem fundamento legal pela Lei Federal nº 8.666/1993, com alterações posteriores e demais 
normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria. 

IV - DOS DOCUMENTOS VINCULADOS: Independentemente de transcrição do seu texto ou redação, 
vincula-se a este instrumento, o Termo de Referência e a "Proposta de Preços" da CONTRATADA. 

1 1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 
Serviços de Transporte de Escolares para atendimento da Secretaria Municipal de Educação (SED) 
do município de Ribas do Rio Pardo - MS, de conformidade com o anexo do contrato. 

i,.___ ______ 2_. __ C_LÁ_U_S_UL_A_S_EG_U_N_D_A_-_DO_V_A_L_OR ______ ____.I ~/ 
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2.1. O valor do presente contrato perfaz a quantia total de R$ 222.752,95 (duzentos e vinte e dois 
mil e setecentos e cinquenta e dois reais e noventa e cinco centavos), apurados mediante custos, 
unitários e totais, apresentados pela CONTRATADA. 

2.2. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, tributos 
e/ou encargos incidentes, ou que venham a incidir sobre a execução do objeto, competindo inclusive 
àquelas decorrentes de suas atividades, de seus profissionais ou de sua estrutura {física, 
organizacional, comportamental, loglstica ou tecnológica), ou ainda, qualquer dispêndio junto à órgãos 
de serviços públicos, entidades e/ou outras empresas de terceiros, em parceria ou não, assim 
entendido toda e qualquer outra que se faça necessário para a perfeita e fiel execução do contrato, 
como, também, o cumprimento integral das obrigações assumidas, ern decorrência deste. (art. 71, da 
Lei nº 8.666/1993). 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO E VIGêNCIA 

3.1, O presente contrato terá prazo de duração de 180 (cento e oitenta) dias, com vigência a contar 
da data de sua assinatura. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 

4.1. Objeto contratado deverá ter início no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da emissão da 
Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço {OS), emitida por parte da CONTRATANTE, 
conforme cada caso, em nome da CONTRATADA. 

4.2. Na execução deverão ser consideradas as informações constantes nas Informações 
complementares do anexo IV do Termo de Referência, o calendário escolar e Mapas dos Itinerários. 

4.3. Na execução a contratada sairá do ponto inicial, passando por todos os pontos recolhendo os 
alunos, levando-os até a escola. O retorno terá saída na escola com embarque de todos os alunos, 
deixando-os no ponto que foram recolhidos, retornando ao ponto inicial. 

4.4. A contratada deverá chegar na escola com antecedência de pelo menos 10 (dez) minutos do 
horário fixada para inicio da aula, no anexo IV do Termo de Referência - Informações complementares, 
e deixar o estabelecimento de ensino somente após o término das aulas e o embarque de todos os 
alunos transportados. 

4.5. Para esta contratação o veículo deverá vir equipado com rastreador/GPS 
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4.6. Deverá acompanhar a nota fiscal, o relatório diário do rastreador/gps indicando a km 
(quilometragem) percorrida no mês, compatível com os quilômetros e horário de trajeto 
estabelecido no itinerário. 

4,7, O valor da medição será considerado somente a km (quilometragem) constante no 
relatório do rastreador/GPS. 

4,8, Para apuração do executado pela contratada será considerada a quilometragem realizada e os 
dias letivos trabalhados de conformidade com o calendário escolar, medidos através de aparelho de 
GPS, com relatório de viagem, a qual deverá ser apresentada pela contratada, mensalmente, na 
Secretaria Municipal de Educação, Av. Aureliano Moura Brandão nº. 325 - Centro, Departamento de 
Transporte Escolar. 

4.9. Os serviços serão executados através de veiculo de propriedade da contratada, conforme a 
especificação de cada itinerário/item, devendo estar em perfeito estado de uso e conservação e estar 
disponível para execução dos serviços em até 02 (dois) dias após a comunicação formal da Secretaria 
de Municipal de Educação, devendo ainda a contratada garantir a substituição do mesmo caso seja 
necessário. 

4.1 O. Os sarvlços sarao raallzados no turno detarmlnado, trafegando em estradas pavimentadas ou 
não, nos dias, horas e locais estabelecidos, podendo haver alterações dos mesmos, desde que haja 
necessidade e de comum acordo das partes. 

4.11. O objeto será recebido: 

4.11.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade ~m as 
especificações constantes do processo e da proposta. 

4.11.2 Deflnltlvamente, após a verlflcaçâo da conformidade com as especificações constantes do 
processo e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do 
recebimento provisório. 

4.11.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

4.12 Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, 
as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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5. CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente proporcional ao número de dias de prestação do 
serviço, mediante crédito em conta corrente, de titularidade da CONTRATADA, no prazo de até -ª.Q 
{trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal (NF), devidamente atestada pela Secretaria e/ou Órgão 
requisitante competente, designada ao FISCAL DE CONTRATO. conforme disposições contidas nos 
arts. 62 e 63, da Lei nº 4.320/1964, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assim como, também, o 
que dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 
8.666/1993. 

5.1. 1 Deverá acompanhar a nota fiscal, o relatório diário do rastreador/GPS indicando a km 
(quilometragem) percorrida no mês, compatível com os quilômetros e horário de trajeto estabelecido 
no itinerário. 

5.2. Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal (NF), emitida em nome da 
CONTRATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculado à Secretaria, Fundo e/ou Órgão competente, 
conforme o ordenamento da despesa pública municipal, de acordo com a parcela de execução do 
objeto, contendo de forma clara e legível, no mlnimo: número do contrato, nota de empenho e/ou 
instrumento equivalente, descrição do objeto, quantitativos e os respectivos valores, unitário e total. A 
Nota Fiscal (NF) deverá estar acompanhada, das seguintes certidões negativa ou positiva com efeito 
de negativa e prova de regularidade, para com a{s) ou o(s): 
1- Fazenda Federal e a Seguridade Social (INSS) - certidão conjunta; 
11- Fazenda Municipal; 
111- Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
IV- Justiça do Trabalho (CNDT). 

5.2.2 A CONTRATADA deverá apresentar, além das documentações anteriores, os seguintes 
documentos, relativos aos seus funcionários que prestam serviços: 

a) Relatório RE/GFIP-SEFIP contendo relação do (s) funcionário {s) e valores a ser recolhido do 
FGTS e do INSS. 

a.1) Protocolo de envio de arquivos Relatório RE/GFIP-SEFIP. 

b) Comprovante do recolhimento das contribuições do INSS e do FGTS, mediante apresentação 
da GPS e da GRF pagas. 

5.3. Antes de qualquer pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reallzar consulta 
aos sítios oficiais de Internet, para verificar a manutenção das condições de habllltaçao e quallflcaçao 
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da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, condição 
que implicará diretamente quanto à efetivação da liquidação da despesa. 

5.4. Para efeito de pagamento, será observado o disposto na legislação vigente aplicável, quanto 
às retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalização dos respectivos encargos e obrigações 
instituídas por Lei, em especial, relativos ao ISSQN. 

5,5, Sempre que for o caso, serão exigidas Nota Fiscal Eletrônica lNF-e), em atendimento ao 
Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com alterações posteriores, regulamentado pelo 
CONSELHO NACIONAL DE POLITICA FAZENDÁRIA- CONFAZ, que estabelece sua obrigatoriedade 
para pagamentos a partir de 1 ° de abril de 2011. 

5.6. Havendo erros e/ou Incorreções na apresentação da Nota Flscal (NF), ou ainda, clrcunstêncla 
que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à CONTRATADA. para as correções 
necessárias, não respondendo a CONTRATANTE, por quaisquer encargos resultantes de atraso na 
liquidação do respectivo pagamento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento, Iniciar-se-á, após a 
comprovação da regularidade por parte da CONTRATADA, não acarretando qualquer õnus para a 
CONTRATANTE. 

5. 7. Constatando-se qualquer Irregularidade da CONTRATADA será providenciada sua 
advertência, para que no prazo de até 05 {cinco) dias úteis, regularlze sua situação, ou ainda, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo ser prorrogado em uma única vez, por igual perlodo, a 
critério da CONTRATANTE, a qual deverá adotar as medidas necessárias, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, na forma da Lei. 

5.8 Havendo a efetiva execução, relativa ao objeto do contrato, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, caso a CONTRATADA, em inadimplência, não regularize sua situação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/1993. 

5.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará, por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido objeto de contrato, ou ainda, que por qualquer 
outro motivo, não esteja estabelecido sob as condições contratuais. 

5.10. Não caberá, pagamento e/ou reembolso antecipado, por parte da CONTRATANTE à 
CONTRATADA, ressalvado por condições devidamente justificadas pela Administração, e 
condicionadas às excepcionalidades previstas na Lei. (Acórdãos TCU nº 134/1995, 059/1999, 
3614/2013 e 1565/2015-Ambos do Plenário). 
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CLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos 
consignados no orçamento geral do Municlplo de RIBAS DO RIO PARDO-MS, para o exerclclo 
financeiro do ano corrente, ou no futuro, à dotação que a substituir, em razão de alterações do 
orçamento contâbll. 

Centro de custo 501 SECRETARIA DE EDUCAÇAO 
Unidade 020501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Funcional 12.361.0011.2169.0000 - Programa do Transporte Escolar Ensino Fundamental 
Catec. Econ. 3.3.90.39.99- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Ficha 102 
Fonte de Recurso 50100 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

7.1. Por interesse da CONTRATANTE, eventuais alterações contratuais poderão ser formalizadas, 
e reger-se-ão pela disciplina do art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

7.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. (art. 65, § 1 º, do mesmo diploma legal). 

7.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes, ou ainda, os acréscimos previstos no art. 65, §1°, da 
Lei, no caso particular de reformas. (art. 65, § 2°, do mesmo diploma legal). 

7.2. Qualquer reajuste eventualmente pleiteado e/ou qualquer alteração que implique o equilíbrio 
econômico-financeiro do presente contrato, somente se efetivará após análise técnica e jurídica da 
CONTRATANTE, não perfazendo, retroatividade à data de sua solicitação, salvo por critérios 
devidamente justificados, conforme requerimento da CONTRATADA. 

7.3. Em caso de eventual reajuste de preços, deverá ser observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses, precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.3.1. Serão adotados para o cálculo do reajustamento contratual, os índices de mercado publicados 
e/ou praticados à data de sua efetivação, divulgados pelo f NDICE NACIONAL DE PREÇOS AO 
CONSUMIDOR AMPLO (IPCA), ou na ausência deste, outro que porventura venha a ser instituído e/ou 
substituí-lo, na forma da Lei. 
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7 .4. No transcurso de qualquer negociação, ficará a CONTRATADA obrigada a atender 
integralmente as solicitações da CONTRATANTE, não cabendo, suspender, vedar ou interromper a 
execução do objeto, ficando os pagamentos facultados aos preços vigentes ora contratados. 

7.5. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus, que não forem solicitados durante a vigência 
contratual, serão objeto de preclusão, com o encerramento e/ou término do ajuste, ou ainda, já 
efetivada sua prorrogação. 

7.6. Os preços contratados também poderão sofrer alterações de acordo com as condições 
estabelecidas pelo art, 65, Inciso li, allnea "d''i da Lei nº 8.666/1993. 

8. CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. DA CONTRATANTE: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

b) prestar à CONTRATADA, toda e qualquer informação por ela solicitada, necessárias à perfeita 
execução do objeto; 

e) atestar as Notas Fiscais (NF) apresentadas pela CONTRATADA, relativa à parcela do objeto 
contratado, conforme ajuste representado pelo empenho contábil e/ou instrumento congênere: 

d) efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos prazos avençados, após a efetiva comprovação da 
despesa, e cumpridos todos os ditames administrativos referente à sua liquidação; 

e) exercer a fiscalização ou o acompanhamento dos trabalhos de execução, por intermédio de 
servidor designado, com autoridade para exercer em nome da CONTRATANTE, toda e qualquer ação 
de orientação e controle, considerando a natureza do objeto contratado; 

f) notificar à CONTRATADA, da aplicação de penalidades e/ou sanções, aplicando-as pela 
lnexecução total ou parcial do ajuste, com observância da legislação em vigor; (art. 58, Inciso IV, da Lei 
nº 8.666/1993); 

g) notificar à CONTRATADA, da ocorrência de eventuais Imperfeições, falhas, defeitos ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando-lhe prazos para as devidas 
correções e/ou substituições, bem como, certificando-se de que as soluções propostas ou adotadas, 
sejam as mais adequadas; 

7~ 
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a) operar como uma organização Idônea, Independente, subordinada e sem vfnculo com a 
CONTRATANTE, executando o objeto do contrato, diretamente sob sua responsabilidade, de acordo 
com as condições fixadas para o cumprimento integral das obrigações assumidas; 

b) manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas, relativas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, a que este 
contrato se vincula; (ort, 65, inciso XIII, da Lei nª 8.666/1993); 

e) Atender prontamente as sollcitações feitas pela Contratante, prestar todos os esclareclmontos 
que forem sollcltados, sanar prontamente as falhas; 

d) manter preposto ou representação legal, aceito pela CONTRATANTE, durante toda a execução 
do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, para representá-la sempre que for 
necessário, quando for o caso; (art. 68, da Lei nº 8.666/1993); 

e) reparar, corrigir, remover, refazer e/ou substituir prontamente, no todo ou em parte, às suas 
expensas, as condições em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
do objeto, emprego de recursos inadequados ou de qualidade inferior (materiais, tecnológicos e/ou 
humanos), sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei, sendo que o ato do recebimento 
não importará sua aceitação; (art. 69, da Lei nº 8.666/1993); 

ij responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo responsável da CONTRATANTE, nos termos da legislação em vigor; (art. 70, 
dl Loi n11 8,888/1993); 

g) responsabilizar-se por todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, tributos e/ou encargos 
Incidentes, ou que venham a Incidir sobre a execuçêo do objeto, competindo inclusive àquelas 
decorrentes de suas atividades, de seus profissionais e de sua estrutura (física, organlzaclonal, 
comportamental, logística ou tecnológica), ou ainda, qualquer dispêndio junto à órgãos de serviços 
públicos, entidades e/ou outras empresas de terceiros, em parceria ou não, assim entendido toda e 
qualquer outra que se faça necessário para a perfeita e fiel execução do contrato, incluindo mão de 
obra, locomoção - combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos 
trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, como, 
também, o cumprimento integral das obrigações assumidas, em decorrência deste; (art. 71, da Lei nº 
8.666/1993); 
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h) executar integralmente o objeto contratado, nos padrões estabelecidos, segundo as 
especificações técnicas constantes neste, elaborado pela Secretaria e/ou Órgão requisitante 
competente, fornecendo condições essenciais para acautelá-lo até o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas, ou mesmo, a extinção do contrato, oom estrita obediência à exatidão e conformidade da 
proposta ofertada, por parte da CONTRATADA, sujeitando-se às penalidades previstas, na forma da 
Lei; 

i) promover diligências junto aos órgãos e/ou concessionárias de serviços públicos, para as 
respectivas mobilizações ou desmobilizações, decorrentes da locação necessária para execução do 
objeto contratado, cabendo à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cablvels para 
remanejamento e qualquer logística, ou mesmo, implantação de suas instalações, provisórias ou 
definitivas, quando for o caso; 

j) responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, 
respondendo, integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados, 
ao patrimônio institucional, ao pessoal ou material da CONTRATANTE ou de terceiros, face à execução 
do objeto contratado, quando for o caso; 

k) promover a Imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou 
afastamentos legais, por outros de igual habilitação, como, também, assumir total responsabilidade por 
quaisquer danos que estes venham a cometer no desempenho de suas funções, ou ainda, cuja 
permanência seja considerada inconveniente e/ou embaraçosa, hipóteses que caberá a exigência para 
tomada de providências, sem que isso acarrete quaisquer ônus à CONTRATANTE, quando for o caso; 

1) manter as equipes operacionais, têcnlcas e/ou administrativas, convenientemente com 
identificação pessoal, com responsabilidade exclusiva sobre a assistência de seus empregados, 
fimmdo cumprir, no que couber, H exlg6ncias da Lei rederal nº 8.514/1977, observada as NormH 
Regulamentadoras (NR's) relativas é Segurança e Saóde no Trabalho (SSi /Mil:) e demais legislações 
vigentes, em especial, o uso de equipamentos de proteção Individual (EPl's) ou coletiva (EPC's), de 
acordo com a particularidade do objeto do contrato, quando for o caso; 

m) conduzir os trabalhos em estrita observância aos preceitos e requisitos da legislação Federal, 
Estadual e/ou Municipal, cumprindo continuamente as determinações dos Poderes Públicos, sob sua 
exclusiva responsabilidade, bem como, quaisquer outros compromissos legais que lhe sejam 
imputáveis! inclusive, judiciais ou extrajudiciais, sendo a CONTRATADA, a única e exclusiva 
responsável, por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

n) prestar todas as Informações e/ou esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRA iANTe 

) 9 ~ 
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o) manter absoluto sigilo, sobre quaisquer informações provenientes da execução do objeto 
contratado, obrlgando=ae a tratar como segredos comerciais e confidenciais, todas as demali 
informaçõoa intornoo do CONiRATANi~, o que tiver conhocimento, por oca1iõo do sou privilégio do 
CONTRATADA; 

p) responsabilizar-se por todas as ações, pleitos e/ou reclamações, decorrentes de qualquer tipo 
de demanda e que, por qualquer causa, surjam em vinculação com seus sócios, dirigentes, prepostos, 
representantes, empregados, terceiros e/ou subcontratados (quando for o caso), sempre que derivarem 
de culpa ou negligência da CONTRATADA; 

q) aceitar a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE, através de seus responsáveis, 
designados pela Secretaria e/ou Órgão requisitante competente, conforme os autos do processo, ou 
ainda, por terceiros, quando for o caso, desde que por ocasião devidamente oonstltuldo, conforme 
disposto no art. 10, da Lei nº 8.666/1993. 

r) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento por escrito do Contratante, 

s) Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, apresentar todos os 
dispositivos de segurança exigidos pala leglslaçio pertinente, manter seguroo vigentes, obedecer àa 
normas de trânsito se responsablllzando por todos prejulzos decorrentes de Infrações a que houver 
dado causa, executar manutenções preventivas e as vistorias corretivas necessárias no(s) veículo(s), 
a fim de mantê-lo em perfeitas condições de uso e funcionamento ininterrupto, bem como manter o(s) 
vefculo(s) permanentemente limpo(s}, em perfeitas condições de higiene, uso e funcionamento. 

t) Cumprir os horários e trajetos fixados pelo Contratante, tratando com cortesia os alunos e todos 
os que manter contato, conduzindo os alunos somente nos trajetos contratados, se responsabilizando 
pelo retorno de todos os alunos que fizerem o trajeto casa/escola - escola/casa. 

u) Atender a eventual alteração de itinerários e horários, feitos a pedido da Contratante, assim 
como executar eventual itinerário não descrito no presente termo, quando se relacionar a atividades 
extracurriculares a critério da Secretaria Municipal de Educação, com a consequente repactuação das 
alterações e dos valores acordados, quando for necessário. 

v) Proceder à substituição do veiculo que apresentar qualquer defeito mecânico ou por qualquer 
motivo fique impossibilitado de trafegar, devendo providenciar sua substituição por outro veículo com 

caracterlsticas igual ou superior, no prazo máximo de 24 (vinte e quat;ras. ~t 
10 
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w) Disponibilizar no veiculo todas as condições ideais de acessibilidade às pessoas com 
deficiência, usuárias do serviço. 

x) Submeter o veículo à Vistoria Técnica do Departamento Estadual de Trânsito-Detran, devendo 
apresentar no Departamento de Transporte Escolar da Secretaria de Educação do Município de Ribas 
do Rio Pardo a substituição do mesmo após seu vencimento, sob pena de rescisão contratual. 

y) Providenciar identificação visual "transporte escolar'' na parte externa do veículo, e ainda, 
deverão ser conduzidos por motoristas profissionais, devidamente habilitados e qualificados para 
exercer tal função, nos termos dos artigos 136 a 138 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e 
da Resolução N. 168, de 14/12/2004-CONTRAN'. 

z) Comunicar formalmente ao Departamento de Transporte Escolar da Secretaria de Educação 
do Município de Ribas do Rio Pardo qualquer alteração, emissão de novo documento, troca de 
motorista. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

9.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas, caracterizado pela recusa da fornecedora em 
manter a proposta, assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
fora do prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos, 
ficará a fornocodora, sujeito às seguintes penalidades a juízo do órgão do municlpio no que lhe couber: 

1- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; 

11- Suspensão temporária de participação em llcltação e Impedimento de contratar oom a administração 
por prazo de até 05 (cinco) anos. 

9.2 Ao oonçõot provi&tos noo inci101 imtorioroo podorio oor oplieodoo cumulotivomonto, 

9.3 Por atraso Injustificado na execução do contrato: 

1 .. Multa moratória de 1 % (um por cento), por dia útll, sobre o valor da prestação em atraso até o quinto 
dia; 

li - Rescisão unilateral do contrato após o quinto dia de atraso e, 

Ili-Cancelamento do empenho. 

9.4. Por inexecução total ou execução irregular do contrato: 

11 ~· 
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li m Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade 
nAo executada; 

!!! - Suspensao temporáriª de participªçao em !icitaçao e impedimento de contratar com a 
odmlnl1troçi0 por pmzo do otó 06 (clneo) OflOt; 

IV • Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punlçêo ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4.1. A penalidade de multa, estabelecida no inciso li, poderá ser aplicada juntamente com as 
sanções previstas nos incisos 1, Ili e IV do subitem acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do 
instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos art. 77 a 80 da Lei n. 8.666/93. 

9,5, Apresentação de documentação falsa, não manutenção da proposta e cometimento de fraude 
fiscal, acarretará sem prejulzo das demais cominações legais: 
1 - Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Administração de até 05 (cinco) anos e descredenclamento do Certificado de Registro Cadastral do 
Município. 

9.6 A empresa que não recolher as multas tratadas nos incisos anteriores no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis contados da notificação, ensejará também a aplicação da pena de suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração, enquanto 
não adimplida a obrigação. 

9.7. Fica garantido à fornecedora o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato. 

9.8. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, 
mediante aplicação do principio da proporcionalidade, em razão de circunstancias fundamentadas em 
fatos reais e comprovadas, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 

9.9. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Registro 
Cadastral do Municipio. 

9.10 A penalidade estabelecida no inciso Ili do subitem 9.4 será de competência exclusiva da 
autoridade máxima, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no subitem 9.7, podendo 

12 ~ 
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a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e depois de decorridos o 
prazo de sanção mínima de 02 (dois) anos. 

9.11 Apllear-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nAo acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

9.12 As Importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município; 

10, CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido administrativamente, a qualquer tempo, pelos 
motivos bastantes previstos nos arts. 77 e 78, da Lei nº 8.666/1993, nos termos estabelecidos no art. 
79, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei. (art. 55, Inciso IX, da Lei nº 8.666/1993). 

10.3. A rescisão, independentemente de interpelação jurídica, judicial ou extrajudicial, acarretará por 
parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos 
prejuízos causados pela CONTRATADA, além das sanções previstas na legislação em vigor, até a 
completa Indenização dos danos. (art. 70, da Lei nº 8.666/1993). 

10.4, A rescisão, por qyªlquer um dos motivos previstos nª Lei, não dªrá à CONTRATADA, direitoª 
lndenlzoçlo o quolquer Utulo, lndependentemento de lntorpoleçlo Jurldlea, Judicial ou oxtrajudlclal, eom 
a exceção do que estabelece o art. 79, § 2°, da Lei nº 8.666/1993, devidos pela execução do contrato 
até a data da rescisão. 

10.5. Em caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, caberá à CONTRATANTE, 
decidir sobre a continuidade do contrato, sob pena de rescisão contratual. (art. 78, inciso VI, da Lei nº 
8.666/1993), 

10.6. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra Pessoa 
Jurídica (PJ), deverão ser observados todos os requisitos de habilitação e qualificação exigidos na 
licitação, a que este contrato se vincula, sendo mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, 
e desde que não haja prejuízo à execução do objeto, com anuência expressa e irrevogável da 
CONTRATANTE. 
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10.7. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei. (art. 78, parágrafo único, da Lei nº 
8.666/1993), 

10.8. Não poderão ser invocados como motivo de "caso fortuito ou força maior", senão aqueles 
previstos no art. 393, do Código Civil- Lei Federal nº 10.406/2002. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS VEDAÇÕES 

11.1. É expressamente vedado à CONTRATADA: 

a) caucionar ou utlllzar este contrato, para qualquer operação financeira; 

b) interromper a execução do contrato, sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, ressalvado os casos previstos na Lei; 

11.2. É expressamente vedada a subcontratação, nos seguintes casos: 

a) das parcelas de maior relevância técnica; 

b) de empresas que participaram da licitação, que originou o presente contrato; 

e) subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão e/ou 
transferência a terceiros, total ou parcial, das obrigações contraldas por consequência do contrato. (art. 
78, inciso VI, da Lei nº 8.666/1993); 

11.3. O presente contrato, como, também, as obrigações dele decorrentes, não poderá, ser 
subcontratado, cedido e/ou transferido, ainda que, de maneira parcial, com ou sem constituição de 
Sociedade de Propósito Específico (SPE}, sem a expressa autorização da CONTRATANTE, sob pena 
de rescisão contratual e demais sanções previstas, na forma da Lei. 

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A GESTÃO DO CONTRATO será feita e realizada pelo(s) designado(s) ordenador(es) de 
desposa. 

12.2. A fiscalização e o acompanhamento referente à execução do objeto, serão feitos e realizados 
pi;la FISCAL o~ OPNtAAIP1 o n11 iYft ou6~nell'j polo §@Y 6ueod~noo ou 6Ypl@nto, dHlgnAd@6 por oto 
da Seeretafia e/eu Órgão re~uisitaRte oompeteRte, juRtade aes autos do pmeesso pof oeasião da fase, J 14~ 
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com autoridade para exercer em nome da CONTRATANTE, toda e qualquer ação de orientação, 
controle e supervisão, sob pena de responsabilidades administrativas, civil ou criminal. 

12.3. O cumprimento das obrigações constantes no contrato, nota de empenho e/ou Instrumento 
equivalente, decorrentes da execução do objeto, será acompanhada e fiscalizada em todos os seus 
termos, por representante qualificado, previamente designado, e que representará(ão) a 
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a esta atribuição, tomando-se como base os arts. 67 a 76 da Lei. (art. 67, da Lei nº 
8.666/1993). 

12.4. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
impropriedades observadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações 
da CONTRATADA. (art. 67, § 1°, da Lei nº 8.666/1993). 

12.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do FISCAL DE CONTRATO, 
deverão ser solicitadas e encaminhadas a autoridade superior competente, em tempo hábil, para 
adoção das medidas convenientes. (art. 67, § 2°, da Lei nº 8.666/1993). 

12.6. A atribuição de fiscalização caberá do controle quantitativo e qualitativo, como, também, o 
acompanhamento dos trabalhos resultantes para efetivação da fiel e perfeita execução do objeto. (arts. 
67, 73 e 74, da Lei nº 8.666/1993). 

12.7. Além da fiscalização ou o acompanhamento, o FISCAL DE CONTRATO poderá, ainda, sustar 
qualquer condição que esteja em desacordo, devendo notificar à CONTRATADA, sempre que essa 
medida se tornar necessária. 

12.8. A fiscallzaçlo por parto da CONTRATANTE, em nada restringe a responsabllldade Integral, 
única e exclusiva da CONTRATADA, no cumprlmento das obrigações decorrentes da execuçêo do 
objeto, lncluslve perante a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a flscallzação 
ou o acompanhamento pelo FISCAL DE CONTRA TO, em decorrência de tal investidura. (art. 70, da 
L@I n11 8,666/1993), 

12.9. São obrigações supremas da fiscalização, o seguinte: 

a) fomacar â CONTRATADA, as lnformaçõea a a documentaçlo técnica nacasaérla I suficiente 
à execução do contrato, quando for o caso; 

b) Rotifie1;1F à CONfRA'fACA, peF iitJfite e em tempe 
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e) determinar à CONTRATADA, a emissão de relatórios e/ou elementos estatísticos, que se 
façam necessários ao planejamento físico-financeiro da CONTRATANTE; 

d) exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a providência de documentação 
comprobatória, com detalhamento das justificativas, demonstrativos, índices, memórias de cálculo ou 
planilhas, que justifiquem os eventuais termos aditivos e/ou supressões, 

12.10. À CONTRATANTE, se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado 
em desacordo com o presente contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente. (art. 76, da Lei 
nº 8.666/1993). 

12.11. A CONTRATADA, caberá atender prontamente e dentro do prazo estipulado, quaisquer 
exigências do FISCAL DE CONTRATO, encarregado da fiscalização ou o acompanhamento, sem que 
disso decorra qualquer "ônus-extra", respondendo à CONTRATADA, por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade, observada na execução do contrato e/ou em decorrência 
deste. 

12.12. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo, quanto ao cumprimento daquelas instituídas por Lei- sociais, trabalhistas 
e previdenciárias, ensejará a aplicação de sanções administrativas previstas neste ajuste e na 
legislação em vigor, podendo também culminar em rescisão contratual. (arts. 77 a 80, da Lei nº 
8.666/1993). 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

13.1. A Contratada deve observar e fazer observar, por seus prestadores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de 
execução do objeto contratual. 

13.1.1. Para os propósitos deste subitem, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de Influenciar a ação de servidor público no processo de llcltaçêo ou na 
execução de contrato; 

b) liprâtica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

~~r 16 ~ 
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e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou a@m o conhecimento de repreaentant@a ou prepoatoa do órgão licitador, viaando estabelecer preços 
em nivelo ortlficioio e nio-eompotltivos: 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçlo em um processo licitatôrio ou afetar 
a execução do contrato; e 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; e (ii} atos cuja intenção seja Impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO 

14.1. A execução do objeto contratado, será autorizada, em cada caso, pelo responsável da 
Secretaria e/ou Órgão requisitante competente, através de seu ordenador de despesa, GESTOR ou 
FISCAL DE CONTRATO, ou ainda, à quem estes delegarem competência. 

14.2. A emissão das Notas de Empenho, Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço 
(OS), bem como, sua retificação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados 
pela mesma autoridade que as originou. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA NOVAÇÃO 

15.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na 
Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus 
termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 
futuras, sendo que todos os recursos postos à disposição da Contratante serão considerados como 
cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. 8.666/1993 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 e normas e prlnclpios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

17 .1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Município de Ribas do Rio 
Pardo, ficará a cargo da Contratante, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, para 
dirimir as questões oriundas do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de 
qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo1 de tudo cientes1 para que produzam seus efeitos legais e 
Jurldlooo. 

{2.~ J, ~clQ-
~~,..~~~Do'RJO PARDO/MS 

N EL FLORES DE ILMEIDA 
SECRETÁRIO MUN. DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

~~~~ 
CPF: 785.165.601-04 

Ribas do Rio Pardo/MS, 17 de abril de 2023. 

~ JOSÉ C:: ;ELO 
CONTRATADA 

~ 
CPF 283.821.568-00 
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ANEXO DO CONTRATO N2 52/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2023 

PROCESSO Nº 053/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO- MS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO {SED) 

CONTRATADO: JOSÉ CLAUDIO DE MELO- ME 

Item Especificação Unid. 

Linha - FAZENDA VISTA VERDE/ ESCOLA 

2 PANTANO - Saindo da Fazenda Vista Verde, 8979,2 
Fazenda Jatobá, Fazenda Stabili, até a 
Escola Pantana. Totalizando 97,60 km/dia. 

Linha - FAZENDA ALECRIM / ESCOLA 
TAKIGAWA (ENSINO MÉDIO) - Saindo da 

3 Fazenda Alecrim, passando pela Fazenda 9592,1 
Santo Antônio, Fazenda Lanceiro até a 
Escola Takigawa. Totalizando 135,1 km/dia. 

Quant. Valor Unit. Valor Total 

KM 12,95 116.280,64 

KM 11,10 106.472,31 

VALOR TOTAL R$ 222.752,95 
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